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Senhor Presidente,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

^S.
dileta Lopns Sllvérlo 
«F '1.393 -SGP-33

13-RDS
13- 00012/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDL, n° 13/2009, PDL n° 77/2012, PDL n°

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n°

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n°

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n°

398/1998, PL n° 55/1999>L 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000, PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000, PL n° 307/2000, PL n° 424/2000, PL 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 PL n° 513/2002 ,PL n° 608/2002 , PL n° 

630/2002 , PL n° 704/ 2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 , PL n° 342/2003 ,PL n° 

351/2003 , PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n°
I

824/2003, PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL i1° 201/2004 ,PL n° 554/2004, PL n°

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005, PL n°

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005, PL n°

785/2005,' PL n° 799/2005, PL n*5 43/2006 , PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006, PL n°

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 . PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006, PL n°

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006 , PL n° 401/2006 ,PL n° 434/2006, PL n°

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n°

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007,PL n°

. 445/2007, PL n° 510/2007, PL n‘5 28/2008 , PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008, PL n°

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009, PL n°

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009, PL n°
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

641/2009, PL n° 652/2009, PL n° 11/2010 , PL n° 32/2010',PL n° 33/2010,PL n°

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010 , PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n°

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , PL n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n°

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n°

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n°

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 , PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart.

Vereadora Edir Sales
Líder do PSD
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°
de 20.j2.3i.

Papel para informação, rubricado como folha n°

....w

Ellete Lopes Sitvérlo 
RF 11.393 • SGP-33

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013.

^0/^ /<>
f

bilÒNE DOS SANTOSSOLAN
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

AD
Superviso

FRANÇA SILVA 
a Çquipe de Arquivo Geral 

SGP.33

Recebido em SGP-22.

A<f<% c,cone
Asasreme P»rfemeMr

Kegisfro 100.406
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.’.O PAULO
WOPOSIIURAS

Segue(m) jun.tado(s), n^^^^iocumento(s), 
rubr'cado(s) sob nc(s)J^©. a.-dQ^’iolha de 
informação sob n°—40 /Ò<2z/<J0dH

« U S A&S.: 7

<2- ÁJ (

Maria jts/dí
RF10.Í

Oliveira
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 824/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal - cópia parcial: especialmente art. 37 e ss;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial: especialmente art. 110 e ss;

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.145, de 7 de abril de 2006, que confere nova redação ao artigo 
16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas específicas em 
matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 8.328, de 02 de dezembro de 1975, que dispõe sobre o 
parcelamento, uso e ocupação do solo do Município, nas zonas de uso especiais Z8, 
cria novas zonas de uso, amplia zonas existentes, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o uso e 
ocupação do solo urbano, altera e complementa a Lei n° 7.805, de 1o de novembro de 
1972, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 8.881, de 29 de março de 1979, que altera e complementa 
dispositivos das Leis n° 8.266, de 20 de junho de 1975, 7.805, de 1o de novembro de 
1972, 8.001, de 24 de dezembro de 1973 e 8.328, de 2 de dezembro de 1975, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o § 1o do art. 3o da Lei 
Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007;

r, • ■: Í
- Lei Municipal n° 14.804, de 27 de junho de 2008, que acresce os §§ 1°, 2° e 3° ao 
art. 1o da Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as concessões 
e permissões de uso de áreas municipais;

- Decreto Municipal n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o 
processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 
2002;

- Decreto Municipal n° 43.406, de 1o de julho de 2003, que dispõe sobre o sistema 
eletrônico municipal de licitações, nos termos do artigo 19 da Lei n° 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002, e disciplina o pregão realizado por meios eletrônicos, de que trata o 
parágrafo único do artigo 21 do Decreto n° 41.772, de 8 de março de 2002;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 ww.camara.sp.gov.br
PL n° 0824/03 - pesquisa (desarquivado)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal n° 52.689, de 28 de setembro de 2011, que estabelece a 
obrigatoriedade da inversão de fases prevista no artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002, com a redação conferida pela Lei n° 14.145, de 7 de abril de 2006, 
nas licitações realizadas no âmbito da Administração Municipal;

- Decreto Municipal n° 53.446, de 27 de setembro de 2012, que regulamenta o 
processo de licitação e contratações administrativas realizadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo no exterior;

- Decreto Municipal n° 47.531, de 1o de agosto de 2006, que estabelece diretrizes para 
a revisão das permissões e concessões de uso de áreas públicas ocupadas por clubes 
e associações esportivas profissionais e amadoras, bem como revoga o Decreto n° 
47.122, de 2.4 de março de 2006;

- Decreto Municipal n° 48.112, de 30 de janeiro de 2007, que concede prazo de 60 
(sessenta) dias para a apresentação das conclusões dos trabalhos sob a incumbência 
da Comissão criada pelo Decreto n° 47.531, de 1o de agosto de 2006.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP-21 para prosseguimento, diante do recurso interposto conforme fls.46.

São Paulo, 10 de fevereiro de 2014.

Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0824/03 - pesquisa (desarquivado)
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Constituição Página 1 de 107

<■ olha nc _______ do Proc-
N - de 20/25.

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3o do art. 5o

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir 
um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo politico.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

VI - defesa da paz;

VII - solução pacifica dos conflitos;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 09/12/2013 M
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Constituição Página 18 de 107 
_____________

“ “ '__ de 2QÓO

rify.r\o mesmo

TArn rn AdminisWti-ÁJ-RF 10.940
d<

r o'ha n°
ÍM° ________
O funcionária 

§ 2o - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extrao 
prazo de vinte e quatro horas.

§ 3o - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia 
Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade.

§ 4o - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal.

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art, 37, A administração pública direta, indireta ou fundactonal, de qualquer dos Podaras da União, dos Estados, da Distrito Federal e 
doo Muníoipioo obodooorá ooo principioo do logolidodo, impooeoalidado, morolidado, publioidodo o. também, ao coguinto:

I - oo oargoo, omprogoo o funçõoo públioao cão aooooivoio aoo brooiloiroo quo proonoham oo roquieitoo ootabolooidoo om loi;
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e titulos, 

rocoalvadac ao nomeações para cargo om Gomiooão doolarado om loi do livro nomeação o oxonoração;

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nn 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
titulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - oo oorgoe om oomiooão o ae funçõoo do confiança oorõo oxoroidoo, proforonoiolmonto, por oorvidoroo ooupantoo do oorgo do 
oarroira tóonioo ou profíooional, noo oaooo o oondiçõoo proviotoo om loi;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento;(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;

Vil - o direito do grovo coro oxoroido noo tormoc o noo limitoo dofinidoo om loi oomplomontar;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redação dada pela Emenda Constitucional n" 
19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;

X - a rovicão gorai da romunoração doe oorvidoroo públiooc, sem distinção de índices entre servidores públicos civic e-militareo, far ce-á 
sempre na mecma data;

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata o § 4o do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 
indices; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Regulamento)

XI - a loi fixará o limito máximo o a roloçõo do valoros ontfo a maior o a monor romunoração dos corvidoroc púbfiooe7-eb&ervodoo, oomo 
limitoo máximos o no âmbito doo rospootivoo podoroc, os voloroc poroobídos oomo romunoração, om ospóoio, aquafqucr-titulo. por mombroo 
do Congresso Nacional, Ministros da Estado e Ministras do Supremo Tribunal Federal e seus correspondentes nos Estados, no Distrito 
Fodorale noo Torritórioo. o. noo Munioípioo. oo voloroc poroobidos como romunoração. om oopócio. polo Profoito; (Vido Loi n1 8 -148 do 
1 çav)

XI—a remuneração-e o-subsídio dos eoupantoc do cargos, funçõoo e omprogos públicos da administração dirota, autárquica o 
fundaoional, dos membros de qualquer dos Podere6-da União, dos Estados, do Distrito Fedoral e dos-Mumoípios, deedotontoros do mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e es proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulatwamente ou não, 
inoluídas as-vantagono pocoooÍG ou do qualquor outra natureza, não podorão oxcodor o ouboídie- moeeal,„em oopócio, doo Miniotroo do 
Suoremo Tribunal FederalúRedacão dada sela Emenda-Constitucional n" 19, de 1898) (Vide Emenda Constitucional nr> 2Q, de 18ÚS)

XI - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsidio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio 
mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 
sub-sidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsidio mensal, 
em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41,19.12.2003)
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Constituição Página 19 de 107
■ °,ha do proc.

N° C&'OS&'H dê 20 05 
O funcionário /

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superioíes aos pagos pelo Poder
Executivo- MartaKjJs^dflfóil^lra

’ Técnico Admitúítr/tlvo-RF 10.940
XIII ■ á vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, para o efeito da remuneração de pessoal do serviço putfHco, ressalvado n

Wéira

dispocto no inoico antorior o no ort. 30, § 1o;
XIV - os acréscimos pecuniários penreW»6 pnr canndnr púhiirn não carãn cnmpíitarins nam acumulados, para fins de concessão de 

ooróooimoc ultorioroc, cob o moomo título ou idõntioo fundamento;
XV—oo vonoimontoo doo oorvidoroo públiooe são irrodutívoie, o a -romunoração obcorvora o quo diopõom os arto. 37, XI o XII, 160, II, 

153, III e S 2°, lu Redação dada pela Emenda Constitucional n" 18 19881
XVI ó vodada a acumulação romunorado do oargoo públiooo, oxooto, quando houver compatibilidade do horários:

a) a de dois cargos de professor;
b) a do um cargo do professor com outro técnico ou oiontifioo;
o) a do dois cargos privativos do módioo;

XVII ■ a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista o fundaçõos mantidos polo Podor Público;

1
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 

público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e
XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4o, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redação dada pela Emenda Constitucional n1’ 19, de 1998) 

o) a do doio oargoo privativos do módioo: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 34, de 2001)

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre 
os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX ■ somente-por tei específica-poderão ser criadas empresa pública , sociedade de-economia mista, autarquia ou fundação pública,

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia 
mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim 
como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento)

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)

§ 1o - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.

§ 2o - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3° As roolamaçõoo rolotivae à proetação do serviçoe públiooo serão dieciplinadao om loi.

§ 3o A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5o, X e 
XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

• III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 4o - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos politicos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei. sem prejuízo da ação penal cabível.
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Constituição

■Q/Ai . í
— prteiuizo.s ao

4/o-RF 10.940

Página 20 de 107
o <71? do proc.

.J —de 20^

Õ tunclonádO'
§ 5o - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, qu^ causem ) 

erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. Mana j0P/'a'
fécn.r.c Administra

§ 6o - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7o A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite 
o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

§ 8o A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

I - o prazo de duração do contrato; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

III - a remuneração do pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 9o O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 20. de 1998) (Vide 
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Or gãnica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsidio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 47, de 2005)

Art. 38. Aõ servidar público em exercício de mandato eletivo aplicam- se as seguintes disposições;

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes 
disposicões:(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse.

Seção II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS

DOS SERVIDORES PÚBLICOS
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN n° 2,135-4)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) (Vide 
ADIN n° 2.135-4)

§ 1o - A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. (Regulamento)

§ 2o - Aplica-se a esses servidores o disposto no art. 7o, IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX.

§ 1o A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional iT 19. de 1998)
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cAmara municipal de

SAO PAULO
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olha nc 5E_____do proc.

N° de 20
O fur

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Maria Jósé/qelOnveira

Técnirx idrnilxMríJvo-RF 10.940

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida.

CAPÍTULO III
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município.

§ Io -- Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites.

§ 2o - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social.

Art. Ill - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços.

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos.

(Acrescentado pela Emenda 34/11)

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

§ 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos:

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação:

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim;

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação.

II - Independem de licitação os casos de:
a) venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo;

b) dação em pagamento;
c) doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o
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T écnico

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

__ do proc.
de 2üQ3

prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização;

d)permuta  por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precipuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia.

§ 2o - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação;

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
especifica e após autorização legislativa;

III - permuta;
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa;
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades.

§ 3o - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência.

§ 4o - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado;

§ 5o - Na hipótese prevista no § Io, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos.

(Alterado pela Emenda 26/05)

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa.

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir.

§ Io - A concessão administrativa de bens públicos depende 
« de autorização legislativa e concorrência e será formalizada

mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.

§ 2o - A concorrência a que se refere o § Io será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado.

§ 3o - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação,

M
at

ér
ia

 P
L 

82
4/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

22
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 16:26:53.

 fls. 76



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha n° 6 Proc-
N° _de20ÇLl

O funcionád

Maria José ..
Técnico AdminMífifipo-RP 10.940

cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública.

§ 4o - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo.

§ 5o - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço.

§ 6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato.

§7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta lei.

§ 8o - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário.

§ 9o - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo.

§ 10 - A autorização legislativa param; concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato.

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05)

i. . ? ■; ■ i i, : l i; ut ■ .-i : i i. 
CAPÍTULO IV

DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS
■ ? ,irit? ’m.

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município.

§ Io - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida.

§ 2o - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação.

■ i b i n o ' iTCf ;i: i:, it i :si
Art. 116 - Todas as compras efetuadas e .serviços 

contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município,
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Título: LEI N° 13.278 07/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 

âmbito do Município de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 564/2001 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentações anteriores, 
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Revogação: Revoga a Lei n° 10.544/1988. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n° 43.406/2003 - Dispõe sobre o sistema eletrônico municipal de licitações, nos 

termos do art. 19 desta Lei.
- Decreto n° 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei n° 14.145/2006, nas licitações 
realizadas no âmbito da Administração Municipal.
- Decreto n° 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
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Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 564/01, do Executivo)

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES
Art. Io - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município.
Art. 2o - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico- 
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.
SEÇÃO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 3o - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços.
Art. 4o - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.
Art. 5o - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal.
§ Io - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.
§ 2o - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto.
Art. 6o - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada.
Art. 7o - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações.
Art. 8o - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão,
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.
Art. 9° - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo.
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições.
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.
Art. 12-0 detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9o;
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado;
V - presentes razões de interesse público.
Art. 13-0 prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período.
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral.
CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada.
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei.
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos:
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos;
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas;
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas;
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.
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§ 1° - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares.
§ 2o - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet.
§ 3o - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectiva mente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
§ 1° - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação.
§ 2o - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente.
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento.
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados.
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.
SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção.
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27-0 contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização.
Art. 28 - A Administração poderá:
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já
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realizada;
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente.
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir.

« Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo Io desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
Art. 33-0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação.
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.° 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14145

Total de referências : 1

olha n° ________ do proc.
de 20^5- 

O funcionário

Maria Jofsé/daTjl'
Técnico Admimstr^tiLo-RF 10.940

Ira

Título: LEI N° 14.145 07/04/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe 
sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 615/2005 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra
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• olha n» _____—do PJ°§-
O'CntoM de20_Ç<á_

q funcionar;

Mana Jo 
T Arnie. Admin

LEI N° 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006
(Projeto de Lei n° 615/05, do Executivo)
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento:
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação;
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório;
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação;
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares;
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados;
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo;
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.
§ 1° As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação.
§ 2° Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal.
§ 3° Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado.
§ 4° É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital.
§ 5° Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital.
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-olhan‘ _______ d°P^
Ojj»-de20£i

Maria José de/
TAro ■

/tjinreiTa
J/o-RF 10.940

§ 6o Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação.
§ 7° É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante.
§ 8o O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite.
§ 9o Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
§11.0 licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR)
Art. 2o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Página 1 de 1
• olha n°_ (2 _______ do proc.
•v* c>e 2oD^_
O funcionári^^ ,

----------Maria jooéd</pí?vwa-
Ti4<<'co 4dmiiikítra\i/o-RF 10.940

Pesquisa: 8328

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 8.328 02/12/1975 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo do Município, nas zonas de uso 

especiais Z8, cria novas zonas de uso, amplia zonas existentes, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 200/1974 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Miguel Colasuonno
Regulamentação: Decreto n° 19.835/1984 - Regulamenta o art. 2o desta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 8.769/1978 - Revoga o art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 9.412/1981 - Revoga as letras "a", "b" e "c" do art. Io, os arts. 12 a 21, a letra "b" do 
art. 23 e o §2° do art. 29, todos desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 9.413/1981 - Revoga os arts. 6o, 28 e 29 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 9.841/1985 - Revoga o art. 32 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 10.015/1985 - Revoga os arts. 35 e 36 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 10.671/1988 - Revoga o art. 5o desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 11.158/1991 - Revoga o art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 13.885/2004 - Revoga esta Lei, exceto a alínea "d" do art. Io desta Lei.; (ver 
documento)
Lei n° 13.944/2004 - Revoga o art. 27 desta Lei. (ver documento)

Alterações: Lei 8.766/1978 - Altera perímetro da zona de uso especial Z8-036, aprovado por esta Lei.; 
(ver documento)
Lei 8.767/1978 - Corrige discrepâncias entre textos e mapas a que se refere esta Lei.; (ver 
documento)
Lei 8.759/1978 - Inclui no Quadro 8B, integrante desta Lei, o imóvel situado à Rua Tomé de 
Souza.; (ver documento)
Lei 8.840/1978 - Inclui categorias de uso nas zonas de uso Z-10, caracterizadas no Quadro 
2B desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.881/1979 - Altera o art. 21 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.725/1984 - Altera o art. 2o desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.049/1980 - Altera perímetro de zona de uso constante do Quadro 8B desta Lei.; (ver 
documento)
Lei 9.749/1984 - Enquadra na zona de uso especial Z8-AV8 área onde está instalado o Clube 
Atlético Tremembé, passando a fazer parte do Quadro 9B anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.334/1987 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.759/1989 - Altera zona de uso de área situada no Subdistrito de Vila Madalena, (ver 
documento)
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LEI N.o 8.328, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1975

olha nc _______do P™?’
N" Ol~Offó2Á| _de 20X23- 
o funcionário^

Mana José/t
SStrTA<nipo Admil 10.940

Dispõe sobre o parcelamento, uso e 
ocupação do solo no Município, nas 
zonas de usos especiais Z8, cria novas' 
zonas de uso, amplia zonas existentes: 
e dá outras providências.

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

, Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de novembro de
1975, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — Ficam instituídas, representadas por siglas, com suas carac­
terísticas básicas, as seguintes zonas de uso:

a) Z8-101: áreas destinadas à implantação de chácaras de recreio, 
como partes integrantes de planos integrados de núcleos residenciais de 
recreio;

b) Z8-102: áreas destinadas à implantação de equipamentos comunitá­
rios de saúde, educação, lazer ou promoção social como partes integrantes 
de núcleo residencial de recreio;

c) Z8-103: áreas destinadas à implantação de usos comerciais e de ser­
viços como partes integrantes de núcleos residenciais de recreio;

d) Z8-200: imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artísti­
co, cultural ou paisagístico, destinados à preservação;

< e) Z9: uso estritamente residencial, de densidade demográfica baixa;

f) Z10: uso estritamente residencial, de densidade demográfica média;

g) Z11: uso predominantemente residencial, de densidade demográfi­
ca baixa;

h) Z12: uso predominantemente residencial, de densidade demográfica 
média;

1) Z8-007.01 a Z8-007.12: usos e características especiais, aplicáveis à 
Área da Luz.

§ l.o — As características de dimensionamento, ocupação e aproveita­
mento dos lotes, bem como as categorias de uso permitidas, nas zonas de 
uso de que trata esta lei, são aquelas constantes dos Quadros nos. 2B, 5B e 
5B1, anexos.

§ 2.o — Os perímetros resultantes das alterações da zona de uso Z8, 
exceto os das zonas de uso Z2 e Z8-100, têm sua localização e limites des­
critos no Quadro n.o 8B, anexo e determinados nos mapas anexos n.os. 
221-12-0321, 222-11-0295, 13-221-0275 e 13-221-0328, ressalvado o que 
dispõe o art. 4.o desta lei.

§ 3.o — Aplicam-se às novas zonas de uso, ora instituídas, as disposi­
ções dos §§ 2.o, 4.o, 6.o e 7.o do artigo 19 da Lei n.o 7.805, de l.o de 
novembro de 1972.

§ 4.o - Aplica-se às zonas de uso Z10!eZ12a fórmula estabelecida 
no artigo 24 da Lei n.o 7.805, de l.o de novembro de 1972.

§ 5.o — Os usos permitidos em imóvel enquadrado na Zona de uso 
Z8-200 são | aqueles permitidos em zona de uso que o circunda ou, quando 
for o caso, no corredor de uso especial a que o imóvel seja lindeiro.

Art. 2.0 — Na zona de uso Z8-2OO, o remembramento ou desdobro 
de lotes, as demolições, reformas, ampliações, reconstruções ou novas 
edificações ficam sujeitas à prévia autorização da Coordenadoria Geral de 
Planejamento — COGEP, tendo em vista a preservação das características 
urbanas e ambientais existentes.

§ 1 .o — Os pedidos referentes ao disposto neste artigo serão aprecia­
dos e decididos pela COGEP, no prazo de cento e oitenta (180) dias, a qual 
ouvirá, se necessário e para os fins de direito, o Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado.

§ 2.0 — As normas para apreciação dos casos que se enquadrem neste 
artigo serão baixadas por atos do Executivo.
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QUADRO 9-B INTEGRANTE DA LEI N9 8328 , DE 2 DE

DEZEMBRO DE 1975 
QüADRO 9-B

CLUBES ESPORTIVOS-SOCIAIS CLASSIFICADOS COMO

Z8 - AV8

rolha nc
N-
O funcion

Maria Jk
Tácnico Admil

__ do proc. 
de 20

1. SOCIEDADE ESPORTIVA PALMEIRAS

2. SOCIEDADE PAULISTA DE TROTE

3. SPORT CLUB CORINTHIANS PAULISTA

4. CLUBE ATLÉTICO JUVENTUS - SEDE

5. CLUBE ATLÉTICO JUVENTUS

6. CLUBE ATLÉTICO IPIRANGA

7. ACRE CLUBE

8. ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA PORTUGUESA DE DESPORTOS

9. ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA SÃO PAULO

10. C.M.T.C. CLUBE

11. ANHEMBI TÊNIS CLUBE

12. CLUBE ALTO DE PINHEIROS

13. CLUBE AQUÁTICO DAS BANDEIRAS

14. A.C.M. DE PINHEIROS

15. CLUB ATHLÉTICO PAULISTANO

16^ SOCIEDADE HISPANO BRASILEIRO

17. JOCKEY CLUBE

18. ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA "A HEBRAICA"

19. ESPORTE CLUBE PINHEIROS

20. CÍRCULO MILITAR

21. IPÉ CLUBE

22. CLUBE MONTE LÍBANO

23. SÃO PAULO FUTEBOL CLUBE

24. CLUBE PAINEIRAS DO MORUMBI

25. SOCIEDADE HÍPICA PAULISTA

26. ESPORTE CLUBE SÍRIO

27. ESPORTE CLUBE BANESPA

28. SOCIEDADE HARMONIA DE TÊNIS

29. SÃO PAULO ATHLÉTICO CLUB

30. CLUBE ESPÉRIA

31. SÃO PAULO CLUBE

32. CLUBE ATLÉTICO TIETÊ
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CLUBES DE CAMPO CLASSIFICADOS COMO
Z8 - AV9

olha n°_ _ do proc.
n° de 20Oj
O funcionárí

o-RF 10.940

1. SOCIEDADE SUL RIOGRAND2NSE
2. JARAGUÂ CLUBE CAMPESTRE
3. SOCIEDADE HOLANDESA
4. CLUBE HÍPICO DE SANTO AMARO
5. CLUBE MARAJOARA
6. CLUBE ATLÉTICO INDIANO
7. SANTO AMARO IATE CLUBE
8. SÃO PAULO ATLÉTICO CLUBE
9. IATE CLUBE PAULISTA

10. CLUBE INTERLAGOS
11. SANTA PAULA IATE CLUBE
12. SÃO PAULO GOLF CLUBE
13. CLUBE DE CAMPO DO CASTELO
14. CLUBE DE CAMPO SÃO PAULO
15. CLUBE ESPORTIVO DO BANCO COMERCIAL
16.. SÃO PAULO IATE CLUBE

fl
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

rolha n° ^3_______ do proc.
N« C'1C 2>^<ri___ de 20&3.
O funcionádo

Base de dados : legís

ira'drflOITvèl
Técnico Admirli^trívlvo-RP 10.940

'Marlaji

Pesquisa : 8001
Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 8.001 24/12/1973 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, altera e complementa a Lei n° 7.805, de Io de 

novembro de 1972, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 186/1973 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Miguel Colasuonno
Regulamentação: Decreto n° 10.993/1974 - Regulamenta os arts. 31 e 32 desta Lei.; (ver documento) 

Decreto n° 11.106/1974 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 8.328/1975 - Revoga os arts. 38 e 41 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 8.793/1978 - Revoga a alínea "d" do inciso I do art. 21 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 8.881/1979 - Revoga o art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 9.049/1980 - Altera o art. 7o e os incisos I e IV do art. 21 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 9.411/1981 - Revoga as disposições do Quadro 8A desta Lei, que enquadraram na 
zona de uso Z2 lotes urbanos pertencentes à Zl-003; extingue perímetros de zonas de uso 
constantes dos Quadros 8A e 8B.; (ver documento)
Lei n° 9.412/1981 - Extingue perímetros constantes do Quadro 8A desta Lei.; (ver 
documento)
Lei n° 9.413/1981 - Revoga os arts. Io, 2o, 36 e 37 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 10.015/1985 - Revoga os arts. 12 a 14 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 13.885/2004 - Revoga esta Lei, exceto seu art. 18. (ver documento)

Alterações: Lei 8.328/1975 - Altera o Quadro 7A e substitui o Quadro 9A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.767/1978 - Corrige discrepâncias entre textos e mapas a que se refere esta Lei.; (ver 
documento)
Lei 8.768/1978 - Altera perímetros de zonas de uso, nos termos do art. 35 desta Lei.; (ver 
documento)
Lei 8.881/1979 - Altera os arts. 18 a 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.976/1979 - Altera o perímetro da zona de uso Zl-013, descrito no Quadro 8A desta 
Lei.; (ver documento)
Lei 9.017/1979 - Altera perímetro da Z6-013, descrito nesta Lei.; (ver documento)
Lei 9.049/1980 - Altera os perímetros da Zl-009, Zl-022, Z3-113, Z4-020, Z4-033, Z4-059 e 
Z4-066, constantes do Quadro 8A desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.287/1981 - Altera o perímetro da zona de uso Zl-013, descrito no Quadro 8A desta 
Lei.; (ver documento)
Lei 9.300/1981 - Altera o art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.334/1981 - Substitui o Quadro 7A desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.413/1981 - Altera o art. 39 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.419/1982 - Altera o art. 39 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.846/1985 - Altera o art. 39 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.094/1986 - Altera o Quadro 7B desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.158/1991 - Altera perímetros das zonas de uso Z3-121, Z3-093, Z3-094, Z3-102, Z3- 
119 e extingue o perímetro da Z3-096, constantes do Quadro 8A desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.430/2002 - Art. 298 - Altera os incisos I e II do §1° do art. 18 desta Lei. (ver 
documento)
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olha nc f? H __ do proc.
N’ de 20^3-

LEI N.o 8.0Ô1, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1973.

DlspSe sobre o uso e a ocupação do 
solo urbano, altera e complemen­
ta a Lei n.o 7.805, de l.o de novem­
bro de 1972, e dá outras providên­
cias.

O funcionári

Maria Josét 
Técnico AdminWr.

Oliveira 
vó-RF 10.940

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezem­
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

Do parcelamento do solo

Art. l.o — Os itens III e VIII do artigo 2.o da Lei n.o 7.805, 
de l.o de novembro de 1972, passam a ter a seguinte redação :

a) “III — Loteamento é o retalhamento de quadras em lotes 
que terão frente para via oficial de circulação de veículos

b) “VIII — Desmembramento é a subdivisão de um lote em 
duas ou mais parcelas, para Incorporação a lotes adjacentes, res­
peitadas as disposições desta lei

Art. 2.o — O desdobro de lote, quando vinculado a projeto de 
edificação será aprovado automaticamente com a aprovação desse 
projeto.

CAPÍTULO II

Das categorias de uso permitidas

Art. 3.o — Os itens IV, VII, X e XIII do artigo 15 da Lei n.o 
7.805, de l.o de novembro de 1972, passam a ter a seguinte redação :

a) “TV — Comércio varejista de âmbito local (Cl) — estabe­
lecimentos de venda direta ao consumidor de produtos que se rela­
cionam com o uso residencial, com área construída máxima de 250,00 
(duzentos e cinquenta) metros quadrados

b) — “VII — Indústria não incômoda (II) — estabelecimentos 
que podem adequar-se aos mesmos padrões de usos não industriais, 
no que diz respeito às características de ocupação dos lotes, de aces­
so, de localização, de tráfego, de serviços urbanos e aos níveis de 
ruídos, de vibrações e de poluição ambiental, com área construída 
máxima de 500 (quinhentos) metros quadrados

c) "X — Serviços de âmbito local (Sl) — estabelecimentos des­
tinados à prestação de serviços à população, que podem adequar-se 
aos mesmos padrões de usos residenciais, no que diz respeito às ca­
racterísticas de ocupação dos lotes, de acesso, de tráfego, de servi­
ços urbanos e aos níveis de ruídos, de vibrações e de poluição am­
biental, com área construída máxima de 250,00 (duzentos e cin­
quenta) metros quadrados

d) “XIII — Instituições de âmbito local (El) — espaços, es­
tabelecimentos ou Instalações destinados à educação, saúde, lazer, 
cultura, assistência social, culto religioso ou administração pública, 
que tenham ligação direta, funcional ou espacial com o uso residen­
cial, obedecendo às seguintes disposições:

a) área construída máxima de 250,00 (duzentos e cinquenta) 
metros quadrados ;

b) capacidade de lotação máxima para 100 (cem) pessoas.

Art. 4.0 — Os estabelecimentos enquadrados nas categorias de 
uso 12 e C3, existentes e regularmente licenciados anteriormente à 
publicação da Lei n.o 7.805, de l.o de novembro de 1972, quando lo­
calizados em zonas de uso Z2 e Z3, poderão ser objeto de reforma 
com aumento da construção existente, desde que o total da área 
construída e o total da taxa de ocupação não ultrapassem os máxi­
mos exigidos para as zonas de uso em que estão localizados, res­
peitados os níveis de ruidos, de vibrações, de poluição ambiental e 
horários de funcionamento fixados para a zona, atendidos ainda os 
recuos mínimos obrigatórios para as respectivas categorias de uso, 
quando sujeitas a controle especial.

Art. 5.o — Os estabelecimentos industriais da categoria de uso 
12 legalmente Instalados no Município, que tenham adquirido imó­
vel em zonas de uso Z2 e Z3, por melo de documento hábil, devida­
mente registrado em Registro de Imóveis, anteriormente à publi­
cação da Lei n.o 7.805, de l.o de novembro de 1972, constando como 
outorgante compradora ou compromlssária compradora a razão so­
cial da firma, poderão utilizá-lo para transferência de suas instala­
ções, desde que, em ambos os casos, o total da área construída e o 
total da taxa de ocupação não ultrapassem os máximos exigidos 
para a zona de uso Z2, respeitados os niveis de ruidos, vibrações, 
de poluição ambiental e horários de funcionamento fixados para 
a zona em que estes estiverem localizados, atendidos ainda os re­
cuos mínimos obrigatórios para as respectivas categorias de uso, 
quando sujeitas a controle especial.

Parágrafo único — Nas condições previstas neste artigo, nos 
lotes e nas edificações anteriormente ocupadas por essas indústrias, 
somente será permitida instalação de uso da categoria conforme a 
zona, devendo as edificações existentes adequarem-se às disposições 
estabelecidas pela legislação em vigor.
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TV — No Corredor Z8-CR4 :
As características de dlmensionamento, recuos, ocupação e apro­

veitamento do lote, bem como as categorias de uso permitidas, são 
aquelas estabelecidas para a zona de uso lindelra, atendendo ainda 
as seguintes disposições :

a) os usos C2, C3, S2, S3, E2, E3, 12 e 13 somente são permiti­
dos, quando os acessos aos lotes se fizerem por outra via 
oficial de circulação, ficando ainda os referidos acessos lo­
calizados a uma distância igual ou superior a 20 (vinte) 
metros do alinhamento do logradouro que constitui o Cor-

- redor ; toda a extensão do alinhamento, pelo qual não seja 
permitido o acesso, será obrigatoriamente fechada por mu­
ro, mureta ou gradil, com altura minima de 1,50 (um e melo) 
metros ;

b) nos trechos em que o Corredor Z8-CR4 for lindelro à zona 
de uso Zl, aos lotes do Corredor serão aplicadas todas as 
exigências do Corredor Z8-CR1.

Art. 22 — Em todos os Corredores de Uso Especial, quando a pro­
fundidade do lote for superior à largura da faixa estabelecida no § 
l.o do artigo 19 desta lei, aplicam-se as seguintes disposições :

I — O recuo de fundo é medido conslderando-se como o fundo 
de lote a Unha que limita a faixa do Corredor ;

II — A parte do lote que exceder à faixa do Corredor será gra­
vada com servidão “non aedlficandl”, em toda a sua extensão, de­
vidamente transcrita e averbada no competente registro de Imóveis, 
podendo a referida parte ser considerada para o cálculo do coefi­
ciente de aproveitamento, mas não considerada para o cálculo da 
taxa de ocupação.

§ l.o — Se a parte do lote excedente à faixa do Corredor apre­
sentar área e dimensões Iguais ou superiores aos mínimos exigidos 
no Quadro n.o 2A, anexo à presente lei, para área minima e frente 
minima de lote, esta parte será desdobrada como novo lote, o qual 
Integrará a zona de uso lindelra ao Corredor, não se aplicando o 
disposto no Item II deste artigo.

§ 2.o — Não se aplicam as disposições deste artigo á categoria 
de uso Rl, que atenderá às disposições da zona lindelra ao Corredor.

§ 3.0 — Não se aplica ao Corredor Z8-CR4 o disposto no § 2.0 
do artigo 19.

Art. 23 — Os lotes Incluídos em Corredor de Uso Especial não 
poderão ter acesso por outro logradouro público a mais de 20 (vin­
te) metros, medidos a partir do alinhamento do logradouro que de­
fine o Corredor, com exceção dos casos previstos no artigo seguinte.

Art. 24 — Não se aplicam as disposições dos artigos 22 e 23 aos 
seguintes casos :

I — Quando o Corredor de Uso Especial for da categoria Z8-CR4;
II — Quando o Corredor de Uso Especial for da categoria Z8-CR3 

e a zona de uso lindelra for da categoria Z4 ;
III — Quando o Corredor de Uso Especial for da categoria 

Z8-CR2 e a zona de uso lindelra for da categoria Z2.

olha - _ do proc.
. 1“ de 20 O 3

O funcionário (

Maria Jósé^dá OUveíra
Admirrfstrativo-RF 10.940

CAPÍTULO V

Das áreas verdes

Art. 25 — Ficam enquadrados na zona de usos especiais Z8, com 
as designações de Z8-AV8 e Z8-AV9, as áreas onde estão Instalados 
os Clubes Esportlvo-Soclals e os Clubes de Campo relacionados no 
Quadro n.o 9A anexo a esta lei.

§ l.o — A taxa de ocupação do solo dos Clubes Esportivo-So- 
clals, do tipo Z8-AV8, não poderá exceder a 0,2 para edificações co­
bertas ou a 0,6 para qualquer tipo de Instalação, Incluindo edifica­
ções, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos 
de lazer ao ar livre, não excedendo o coeficiente de aproveitamento 
do lote a 0,5.

§ 2.0 — Nos Clubes Esportivo-Sociais, do tipo Z8-AV9, não se­
rão computadas, para efeito de cálculo da taxa de ocupação, as 
áreas destinadas ao estacionamento de automóveis, construídas sob 
quadras esportivas descobertas.

§ 3.o — A taxa de ocupação do solo dos Clubes de Campo, do 
tipo Z8-AV9, não poderá exceder a 0,1 para edificações cobertas, ou 
a 0,4 para qualquer tipo de Instalação, incluindo edificações, áreas 
de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao 
ar livre, não excedendo o coeficiente de aproveitamento do lote a 0,2.

§ 4.o — As disposições estabelecidas nos parágrafos anteriores 
serão aplicadas na aprovação dos projetos de futuros clubes que se 
enquadrem nas categorias referidas no “caput" deste artigo.

§ 5.o — Em qualquer dos tipos de clubes, relacionados no Qua­
dro n.o 9A, anexo, em desacordo com as condições estabelecidas nes­
te artigo, não serão admitidas quaisquer ampliações na taxa de ocupa­
ção ou no coeficiente de aproveitamento do solo, permltlndo-se 
apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edificações, 
instalações e equipamentos existentes.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

s Câmara Municipal de São Paulo

Folha n° "? &

N° ó>
O funcionáHo

do proc. 
de 20 Q T

Base de dados : legís
Pesquisa : 8881

Total de referências : 1

Maria Volé/jel

Técnico Administrate
DliTeira
Jo-RF 10.940

(!

1/1
Título: LEI N° 8.881 29/03/1979 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Altera e complementa dispositivos das Leis n°s 8.266, de 20 de junho de 1975, 7.805, de 1° 

de novembro de 1972, 8.001, de 24 de dezembro de 1973 e 8.328, de 2 de dezembro de 
1975, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 30/1979 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Revogação: Lei n° 9.413/1981 - Revoga o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 11.228/1992 - Revoga esta Lei, no que se refere a alterações da Lei n° 8.266/1975.; 
(ver documento)
Decreto n° 32.329/1992 - Revoga os arts., Io a 16 e 23 a 25 desta Lei, ressaldo o disposto 
no art. 23 do mesmo Decreto.; (ver documento)
Lei n° 13.430/2002 - Revoga o art. 18 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 13.885/2004 - Revoga esta Lei, exceto os arts. 17 e 19. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 33.023/1993 - Dispõe sobre a aplicação de coeficiente de aproveitamento 
máximo, com a aplicação da fórmula prevista no art. 18 desta Lei.
- Lei n° 11.605/1994 - Dispõe sobre a criação da subcategoria de uso residencial R3-03, 
conjunto residencial - vila.

Alterações: Lei 13.430/2002 - Art. 298 - Altera o art. 19 desta Lei. (ver documento)
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LEI N.o 8881, DE 29 DE MARÇO DE 1979
'li ve it a

\ ■ 11 Id < • I  1— —
,..r ú de 20Q±
O funcionário ,, f

—\/\ / ' z'-'\ I

Maria’Jasé
Altera e complementa dispositivos daiT^mico AdmiiWratilro-RF 10.940
Leis n.os 8266, de 20 de junho de 1975,
7805, de l.o de novembro de 1972,8001,
de 24 de dezembro de 1973 e 8328, de 2 de 
dezembro de 1975, e dá outras providên­
cias.

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de março de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — O artigo 19 da Lei n.o 8266, de 20 de junho de 1975, passa a1 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19 — As molduras, marquises, balcões ou terraços abertos, quando 
não ultrapassarem os limites e as condições fixadas nos artigos 15 e 16, não 
serão considerados para efeito do cálculo da taxa de ocupação e do coeficiente 
de aproveitamento do lote, previstos na legislação de uso e ocupação do solo.

Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se, também, às moldu­
ras, balcões ou terraços abertos, voltados para as divisas ou espaços intemos 
do lote, cujos corpos salientes, em balanço, não ultrapassem os limites previs­
tos nos artigos 15 e 16. Deverão, porém, observar os recuos previstos na 
legislação de uso e ocupação do solo e as faixas livres estabelecidas nos artigos 
6.o e 61 a 68.”

Art. 2.o — Fica acrescentado o item III ao parágrafo único do artigo 25 da 
Lei n.o 8266, de 20 de junho de 1975, com a seguinte redação:

“III — Edificações para apartamentos (Capítulo II do Título A da Paite 
B) de três andares no máximo, ainda que o andar térreo seja ocupado por 
outras destinações permitidas pela legislação vigente, com acessos exclusi­
vos”.

Art. 3.o — Ficam acrescentados os itens XIII e XIV ao artigo 43 da Lei 
n.o 8266, de 20 de junho de 1975, com a seguinte redação:

“XIII — As edificações para apartamentos (Capítulo II do Título A da 
Parte B):

a) de quatro a quatorze pavimentos, independentemente do nível da 
soleira em relação ao logradouro, admitidas as exclusões do parágrafo 2.o do 
artigo 5.o;

b) deverão dispor de, pelo menos:

1 — uma escada, que esteja contida em caixa com paredes de resistência 
ao fogo de duas horas, no mínimo, dotadas de portas de acordo com o disposto 
no artigo 36, e que tenha continuidade até uma das saídas, não podendo ficar 
em comum com outros ambientes;

2 — duas saidas independentes, situadas em diferentes faces da edifica­
ção, ou distanciadas, entre si, de 10,00 m no mínimo;

3 — conformação tal que qualquer ponto de cada andar fique distante de 
35,00 m, no máximo, de uma escada;”

"XIV — As edificações para apartamentos (Capítulo II do Título A da 
Parte B), com mais de quatorze pavimentos, independentemente do nível da 
soleira em relação ao logradouro, admitidas as exclusões do parágrafo 2.o do 
artigo 5.o, além das exigências dos números 2 e 3 da letra “B” do item XIII, 
deste artigo, deverão dispor de, pelo menos, uma escada de segurança.”

Art. 4.o — O artigo 45 da Lei n.o 8266, de 20 de junho de 1975, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 45 — As edificações com altura (h) superior a 35,00 m, calculada 
conforme o artigo 27, serão dotadas de cobertura ligada àescada de uso comum 
ou coletivo e constituída de laje, dimensionada para proteger pessoas do calor 
originado dos andares inferiores e suportar o eventual pouso de helicópteros, 
em caso de extrema emergência.

§ l.o — Nas coberturas de que trata este artigo, não serão admitidos 
quaisquer obstáculos, como anúncios, pára-raios, chaminés, torres ou outras 
sobrelevações, em posição que possa prejudicar o eventual pouso de helicóp­
teros.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 14652

Total de referências : 1

olha n° _______ dopÂ°^-
p21 de 20CJ.

/O funcionário
—v'A i

Maria udsé de/t5livelra 
Técnico Admirwtratí|o-«F 10.940

1/1
Título: LEI N° 14.652 20/12/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera 0 §1° do art. 3o 

da Lei Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007.
Projeto: Projeto de Lei N° 791/2007 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Legislação explicativa: Lei n° 14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações 

desportivas sediadas no Município de São Paulo, (ver documento)
Alterações: Lei 14.804/2008 - Acresce os §§ 1°, 2° e 3o ao art. Io desta Lei.; (ver documento)

Lei 14.869/2008 - Altera o "caput" do art. Io e acrescenta par. único ao art. 2o e o art. 1°-A, 
a esta Lei. (ver documento)
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O isjOCij

_ do proc.
de 200-3...

Maria J'
- -,n a dmin'sw

A-

LEI N° 14.652, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei n° 791/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o § Io do 
art. 3o da Lei Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas, 
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada 
por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de serviços à 
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e 
avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua fiscalização.
Art. 2o. Observadas as condições da Lei n° 14.501, de 20 de setembro de 2007, as 
doações efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações sem fins 
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de 
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas.
Art. 3o. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por 
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações 
desportivas.
§ Io. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.
§ 2o. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual.
§ 3o. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades 
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas 
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial.
Art. 4o. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos 
os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes da vigência desta lei 
e que se enquadrem nos termos do artigo anterior.
Art. 5o. O § Io do art. 3o da Lei Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3°............................................................................
§ Io. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de 
dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do 
exercício subseqüente.
............................................................................................" (NR)
Art. 6o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14804

Total de referências : 1

y-r-— IO funcionado ;, j

i/i
Título: LEI N° 14.804 27/06/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Acresce os §§ Io, 2o e 3o ao art. Io da Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que 

dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais.
Projeto: Projeto de Lei N° 392/2008 (ver documento)

Autor(es): Celso Jatene; Antonio Carlos Rodrigues
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' olha n°_ 
N° C-l -

__ac m* <->•
de Zut23

O funcionádo^

Maria José/le/piiveira
Técnico AdmintetratlJo-RF 10.940

LEI N° 14.804, DE 27 DE JUNHO DE 2008
(Projeto de Lei n° 392/08, dos Vereadores Celso Jatene - PTB e Antonio Carlos 
Rodrigues - PR)
Acresce os §§ Io, 2o e 3o ao art. Io da Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, 
que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O art. Io da Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
acrescido dos §§ Io, 2o e 3o, com a seguinte redação:
"Art. 1°...........................................................................
§ Io Nos casos de regularização da ocupação de áreas públicas por entidades sem fins 
lucrativos de comprovado mérito social ou cultural, atestado pelas secretarias 
municipais competentes, a onerosidade a que se refere o "caput" deste artigo será 
exigida a partir da data da publicação desta lei.
§ 2o A indenização pelo uso anterior do bem, referente ao período compreendido entre 
a data da publicação desta lei e a regularização da ocupação, nos termos do § Io deste 
artigo, deverá ser apurada de acordo com os valores e critérios de retribuição 
pecuniária definidos na nova cessão, sendo cabível, a critério do Executivo, o 
pagamento em parcelas mensais, em até 60 (sessenta) meses, ou anuais, em até 5 
(cinco) anos.
§ 3° Em face do disposto nos §§ Io e 2o deste artigo, fica dispensada, nos casos de 
regularização, a adoção de providências administrativas ou judiciais visando a 
cobrança de indenização pelo uso anterior à data da publicação desta lei, cumprindo ao 
Executivo, pela unidade competente e utilizando-se da forma processual adequada, 
adotar as medidas necessárias ao arquivamento dos processos judiciais em curso que 
tenham esse objeto específico."(NR)
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 44279

Total de referências : 1

olha nc 1? ãZ'______ do proc.
O A' Ode 2üC3 

O funcioná1'

Técnico AdrT>lnrSÍra(j|/o-RF 10.940
íveira

1/1
Título: DECRETO N° 44.279 24/12/2003 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre o processo de licitaçao e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de 

janeiro de 2002.
Revogação: Revoga o Decreto n° 41.772/2002, com as alterações dos Decretos n°s 42.404/2002, 

43.080/2003 e 43.563/2003.; (ver documento)
Decreto n° 46.662/2005 - Revoga os arts. 20 a 25 deste Decreto, (ver documento) 

Notas complem.: - Ato da CMSP n° 878/2005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições deste 
Decreto.

Alterações: Dec. 46.662/2005 - Altera os arts. 32 e 34 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 47.014/2006 - Altera o par. único do art. 31, o "caput" do art. 38 e o inciso II do art. 54 
deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 50.605/2009 - Altera o art. 34 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 50.689/2009 - Altera os §§ 3o e 7o e 8o do art. 18 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 51.278/2010 - Altera o art. 31 deste Decreto, (ver documento)
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DECRETO N° 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 
de janeiro de 2002.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1°. O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração 
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município.
CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS
Art. 2°. O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme 
o caso, com os seguintes elementos:
I - requisição de material ou justificativas para contratação;
II - especificações técnicas;
III - condições de fornecimento ou método de execução;
IV - projeto básico;
V - memorial descritivo;
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço;
VII - indicação da disponibilidade orçamentária;
VIII - estoques existentes;
IX - previsão de consumo;
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor.
Art. 3°. Instruído o processo conforme previsto no artigo 2° deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato.
§ 1°. As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área 
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados.
§ 2°. Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída 
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto.
Art. 4°. A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2° deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração 
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais 
correspondentes.
§ 1°. As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as 
respectivas fontes.
§ 2°. A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras condições econômicas específicas.
Art. 5°. A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na "internet" para consultas livres.
Art. 6°. O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada.
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço 
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial.
Art. 7o. Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e nova tramitação de processos arquivados.
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original.
Art. 8o. Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto.
§ Io. Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato.
§ 2o. Serão autuados processos específicos para pagamentos.
CAPÍTULO III
DA DIVULGAÇÃO
Art. 9o. Observado o disposto no artigo 17 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura 
do Município de São Paulo.
§ 1°. A divulgação, de que trata o "caput” deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os 
dados essenciais à identificação do certame.
§ 2°. As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social.
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal n° 
13.225, de 27 de novembro de 2001.
Art. 11. A faculdade prevista no § 3° do artigo 17 da Lei n° 13.278, de 2002, somente 
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições:
I - obras ou serviços rotineiramente licitados;
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta;
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar 
vistorias.
CAPÍTULO IV
DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser 
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha 
do contratado e justificativa do preço.
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se:
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação 
federal;
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu 
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa. 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos:
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos 
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado 
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação;
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso de pessoa jurídica;
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação;
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato;
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico- 
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada.
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao 
objeto do contrato.
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado.
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo 
público, do artista a ser contratado.
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos.
CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações 
diretas.
§ Io. Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, 
será de seus dirigentes.
§ 2o. Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § Io deste artigo:
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos;
II - assinar e rescindir contratos;
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais;
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação;
V - autorizar alterações contratuais;
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as 
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana;
VII - anular e revogar licitações;
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada;
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados.
§ 3o. As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado.
§ 4o. No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e 
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 5o. Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB.
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§ 6°. Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a 
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração, 
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto.
Art. 19. Compete às comissões de licitação:
I - processar e julgar licitações;
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações.
§ 1°. De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro.
§ 2°. Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios.
CAPÍTULO VI 
DO PREGÃO
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo.
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação.
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação especifica.
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em 
especificações usuais de mercado.
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente.
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber, 
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a 
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico.
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos:
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao 
certame;
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação;
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação 
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação 
provisória das demais, em ordem crescente de preços;
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham^ 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela;
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, 
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados.
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas.
VIII - classificação definitiva das propostas;
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar;
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado;
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade competente;
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos. 
§ Io. Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação de vontade do proponente.
§ 2o. Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital.
§ 3o - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes.
CAPÍTULO VII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, 
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato 
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver:
I - necessidade de contratações freqüentes; ou
II - conveniência de entregas parceladas; ou
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade.
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município, 
mediante delegação dos respectivos titulares.
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não 
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de 
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados.
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta, 
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade 
específica devidamente justificada.
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o 
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata.
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 
interessado.
§ Io. Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais.
§ 2o. No caso previsto no parágrafo Io deste artigo, poderão os órgãos interessados 
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o 
registro de preços.
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os 
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante 
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz.
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, 
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação.
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador.
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados.
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página 
da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices 
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 4o deste decreto.
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da 
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações.
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os 
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na 
ordem de classificação.
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos 
termos do artigo 13 da Lei n° 13.278, de 2002, observados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto.
CAPÍTULO VIII
DA REGULARIDADE FISCAL
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de 
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos 
que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante;
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada;
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos
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relacionados com a prestação licitada;
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei.
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela 
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional.
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São 
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir- 
se-ão apenas aos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir- 
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação 
assim o recomende.
Art. 41. Poderão ser aceitas:
I - certidões positivas com efeito de negativas;
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão judicial.
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, 
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da 
regularidade fiscal.
CAPÍTULO IX
DOS CONTRATOS
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente os preceitos de direito privado.
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o 
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas 
de acordo com a legislação vigente.
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este 
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decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada 
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos 
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando 
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado. 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de 
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser 
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que:
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações;
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos 
termos do artigo 4o deste decreto.
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização 
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses.
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto 
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa 
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente 
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste 
decreto.
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços 
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido 
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração. 
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente 
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como 
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto 
da despesa sobre o valor contratual.
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e 
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de 
aditamento.
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no 
referido ajuste.
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais.
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento 
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o 
fato, com subseqüente arquivamento do processo.
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de 
falta cometida em outro procedimento administrativo.
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da 
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos 
administrativos.
CAPÍTULO X
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos:
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado;
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa;
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado;
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa;
V - decisão da autoridade competente;
VI - intimação do contratado;
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso.
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada.
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber.
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário.
CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente.
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais.
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município.
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo.
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos n° 42.404, de 17 
de setembro de 2002, n° 43.080, de 10 de abril de 2003, e n° 43.563, de 31 de julho 
de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS TARCÍSIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo
olha n°

n» cj.
O funcionário

do proc.
de 20 03

Base de dados : legis

— /px- x.
Maria José s/e í 

Técnico AdminMratiQ
lliveíra
j-RF 10.940

Pesquisa : 43406
Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO N° 43.406 01/07/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o sistema eletrônico municipal de licitações, nos termos do artigo 19 da Lei n° 

13.278, de 7 de janeiro de 2002, e disciplina o pregão realizado por meios eletrônicos, de que 
trata o paragrafo unico do artigo 21 do Decreto n° 41.772, de 8 de março de 2002.

Notas complem.: - Ato n° 878/2005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições deste Decreto.

[ Back ]
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funcionárl

olha n° 5?^_____do proc.
■'jO de 20^

DECRETO NO 43.406, DE Io DE JULHO DE 2003

Dispõe sobre o sistema eletrônico municipal de licitações, nos termos do artigo 19 da 
Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, e disciplina o pregão realizado por meios 
eletrônicos, de que trata o parágrafo único do artigo 21 do Decreto n° 41.772, de 8 
de março de 2002.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que é objetivo primordial desta Administração atender, da melhor forma 
possível, os anseios e direitos dos munícipes, a par de exercer uma gestão pública 
transparente e eficaz;
CONSIDERANDO que, para esse atendimento, é essencial prover-se satisfatoriamente os 
meios materiais necessários ao perfeito funcionamento da infra-estrutura administrativa, ou 
seja, com eficiência, qualidade e economia de recursos;
CONSIDERANDO, ainda, que, reconhecida a necessidade de agilização dos procedimentos 
licitatórios, a Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, instituiu o pregão, como nova 
modalidade licitatória, também extensível a serviços comuns,
DECRETA:
Art. 1°. Fica instituído, no âmbito da Administração Direta e Indireta da Prefeitura do 
Município de São Paulo, o sistema eletrônico de licitações, conforme facultado pelo artigo 19 
da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, a ser utilizado por todos os órgãos municipais, 
de acordo com as disposições deste decreto.
Parágrafo único. O sistema de que trata este artigo poderá ser utilizado em todas as 
modalidades de licitação que permitam processamento por meio eletrônico, observada a 
legislação federal pertinente.
Art. 2°. O sistema eletrônico de licitações consiste no recebimento de propostas e apuração 
do resultado do certame por meios eletrônicos, por intermédio da Internet.
Parágrafo único. Para ingresso e participação nos procedimentos realizados pelo sistema, os 
licitantes deverão estar previamente inscritos em cadastros específicos, mantidos pelos 
diversos órgãos da Administração, com auxílio e assessoramento do Departamento de 
Gestão de Suprimentos da Secretaria Municipal de Gestão Pública.
Art. 3o. Para o processamento das licitações de que trata este decreto, deverão ser 
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico, a autoridade 
competente do órgão promotor da licitação, as comissões de licitação, o pregoeiro, os 
membros de equipes de apoio, os operadores do sistema e os licitantes.
§ 1°. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
§ 2°. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer certame, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou em razão de sua inabilitação perante o 
cadastro próprio do sistema.
§ 3o. A perda da senha ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema, para imediato bloqueio do acesso.
§ 4o. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
Art. 4°. As licitações realizadas pela modalidade pregão, disciplinada nos artigos 20 a 25 do 
Decreto n° 41.772, de 8 de março de 2002, quando processadas por meios eletrônicos, 
estão sujeitas às disposições deste decreto e supletivamente, no que couber, àquelas 
constantes do decreto citado, observados os seguintes procedimentos:
I - realização em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a 
comunicação pela Internet;
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Maria Jod
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JliJêira
Ío-RF 10.940

II - utilização de recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condições 
adequadas de segurança em todas as etapas do certame;
III - condução pelo órgão promotor da licitação, com apoio técnico e operacional do 
Departamento de Gestão de Suprimentos da Secretaria Municipal de Gestão Pública;
IV - adoção do critério de julgamento pelo menor preço;
V - abertura simultânea das propostas, em dia, hora e local designados na convocação;
VI - manutenção do sigilo das propostas até sua respectiva abertura;
VII - divulgação do instrumento convocatório na forma prevista na legislação vigente, além 
de sua divulgação pela Internet.
Parágrafo único. No pregão eletrônico, atuarão como pregoeiros os servidores que tenham 
capacitação específica para exercer a atribuição, designados pela autoridade competente, 
independentemente de integrarem as comissões de licitação do órgão.
Art. 5o. A sessão pública do pregão eletrônico será regida pelas seguintes disposições:
I - do aviso e do edital deverão constar o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão 
pública, a data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão será realizado por 
meio de sistema eletrônico;
II - todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e dessa forma serão registradas no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame;
III - os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados no 
órgão provedor, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do 
pregão;
IV - a participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante 
e subseqüente encaminhamento da proposta de preço em data e horário previstos no edital, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico;
V - no caso de contratação de serviços, as planilhas de custos previstas no edital deverão 
ser encaminhadas em formulário eletrônico específico, juntamente com a proposta de 
preço;
VI - a sessão pública terá início a partir do horário previsto no edital, com a divulgação das 
propostas de preço recebidas que estiverem em perfeita consonância com as especificações 
e condições de fornecimento detalhadas pelo edital;
VII - aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu 
recebimento e respectivos horário de registro e valor;
VIII - os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as 
regras para sua aceitação;
IX - só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
registrado no sistema;
X - não será aceito mais de um lance de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar;
XI - durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a 
identificação de seu ofertante;
XII - a etapa de lances da sessão pública, prevista em edital, será encerrada mediante aviso 
de fechamento iminente,emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que 
transcorrerá um período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 
também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances;
XIII - o pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão pública;
XIV - no caso de contratação de serviços, ao final da sessão o licitante vencedor deverá 
encaminhar a planilha de custos, com os respectivos valores readequados ao valor total 
representado pelo lance vencedor, e, como requisito para a celebração do contrato,
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apresentar o documento original;
XV - os procedimentos para interposição de recurso, compreendendo a manifestação prévia 
do licitante durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial e de eventuais 
contra-razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito do 
sistema eletrônico, em formulários próprios;
XVI - encerrada a etapa de lances da sessão pública,o licitante detentor da melhor oferta 
deverá comprovar, de imediato, sua situação de regularidade para habilitação, de acordo 
com o exigido no edital, podendo a comprovação se dar mediante encaminhamento da 
documentação via fax, com posterior envio dos originais ou cópias autenticadas, observados 
os prazos pertinentes;
XVII - a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, 
sem prejuízo das demais formas de publicidade pertinentes;
XVIII - se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender 
às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, 
verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital;
XIX - a declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o 
licitante às penas previstas no edital e na legislação pertinente, sem prejuízo de adoção das 
medidas penais cabíveis;
XX - no caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes, para a recepção dos lances, 
retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados;
XXI - quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes.
Art. 6o. Para o processamento de licitações na forma prevista neste decreto, a 
Administração poderá utilizar-se de recursos tecnológicos próprios ou de terceiros.
Art. 7o. Todos os atos relativos às licitações efetuadas por meio do sistema, inclusive 
aqueles processados eletronicamente, serão formalizados e registrados em processo de 
responsabilidade da unidade orçamentária diretamente interessada.
Art. 8o. A Secretaria Municipal de Gestão Pública poderá, em portaria, estabelecer normas e 
orientações complementares para utilização do sistema instituído por este decreto, bem 
como resolver os casos omissos.
Art. 9°. Para agilização das licitações de que trata este decreto, poderão ser adotados 
empenho especial e ordem cronológica de pagamento apartada, cabendo à Secretaria de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico estabelecer as normas regulamentares, os 
procedimentos para sua implantação e as formas de sua utilização.
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos Io de julho de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em Io de julho de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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rolha n° ______ do pcoc.
N° OS 'ÕSõZ-l-i de 2oGL3 
O funcionárlCâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 52689

Total de referências : 1

Maria
Técnico AdminisTrati

1/1
Título: DECRETO N° 52.689 28/09/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no artigo 16 da Lei n° 13.278, de 

7 de janeiro de 2002, com a redação conferida pela Lei n° 14.145, de 7 de abril de 2006, nas 
licitações realizadas no âmbito da Administração Municipal.

Legislação explicativa: Lei n° 13.278/2002 - Dispõe sobre as normas específicas em matéria de licitação e contratos 
administrativos no âmbito do Município de São Paulo.; (ver documento)
Lei n° 14.145/2006 - Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 
2002, que dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos 
administrativos no âmbito do Município de São Paulo, (ver documento)

Alterações: Dec. 52.696/2011 - Altera o parágrafo único do art. 2o deste Decreto, (ver documento)
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PUBLICADO DOC 29/09/2011, p. 1 c. 1

Ô funcjop^g*.

Maria Jolsé 
Técnico Admin

Olha n° ^3 _____ óo proc.
de 20.23

0.940

DECRETO N° 52.689, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011
Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no artigo 16 da Lei n° 
13.278, de 7 de janeiro de 2002, com a redação conferida pela Lei n° 14.145, de 7 
de abril de 2006, nas licitações realizadas no âmbito da Administração Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. Sem prejuízo do cumprimento do disposto no Decreto n° 45.689, de Io de 
janeiro de 2005, as licitações realizadas no âmbito da Administração Municipal 
deverão ser processadas com a inversão de fases prevista no artigo 16 da Lei n° 
13.278, de 7 de janeiro de 2002, na redação conferida pelo artigo Io da Lei n° 
14.145, de 7 de abril de 2006, inclusive para a concessão de serviços públicos e 
contratação de parcerias público-privadas, conforme previsto, respectivamente, no 
artigo 18-A da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e no artigo 13 da 
Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004.
Art. 2°. A eventual impossibilidade de processamento do certame na forma deste 
decreto deverá ser justificada por ato motivado e comprovada nos autos 
administrativos, bem como expressamente autorizada pela autoridade competente 
para expedir o ato de abertura do procedimento licitatório, com a consequente 
ratificação do titular do órgão.
Parágrafo único. São consideradas causas para a não utilização da inversão de 
fases nas licitações:
I - demonstração inequívoca de que a utilização da inversão de fases acarretará 
mais custos para a Administração do que o procedimento comum;
II - maior morosidade no processamento da licitação;
III - redução do número de licitantes quando da utilização da inversão de fases.
Art. 3o. A Secretaria Municipal de Finanças, pela Auditoria Geral - AUDIG, deverá 
acompanhar o cumprimento das disposições deste decreto.
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, a AUDIG deverá ser 
cientificada quando da não utilização do instrumento da inversão de fases na 
licitação, nos termos do artigo 2o deste decreto.
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de setembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de setembro de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

olha n°_ -.a.H. - __ do proc.
N° 04'0 £0^ de 20^^
O funcionário

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados: legis

Pesquisa : 53446

Total de referências : 1

Maria sosé^íe Oliveira
Técnico AdminwtfathT-RF 10.940

1/1
Título: DECRETO N<> 53.446 27/09/2012 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta o processo de licitação e contratações administrativas realizadas pela Prefeitura 

do Município de São Paulo no exterior.
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Folha n°_f) _____ ao proc

O funcionário^ ,

Mana Vo iéjoe.phíeira
Técnico Admin\yra(Jo-RF 10 94QTécnico Admii

PUBLICADO DOC 28/09/2012, p. 1 C. 1-2

DECRETO N° 53.446, DE 27 DE SETEMBRO DE 2012
Regulamenta o processo de licitação e contratações administrativas realizadas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo no exterior.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de contratações pela Prefeitura do Município de São 
Paulo, no exterior, visando à promoção de sua candidatura à sede da EXPO 2020; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação específica para essa finalidade, 
em consonância com o disposto no artigo 123 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993;
CONSIDERANDO, finalmente, que, nos ajustes celebrados fora do território 
nacional, 0 Município não detém as prerrogativas próprias dos contratos 
administrativos,
DECRETA:
Art. Io. Os processos de licitação e contratações administrativas realizadas em 
território estrangeiro pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinadas à 
aquisição de bens, serviços ou obras a serem entregues, prestados e executados no 
exterior, devem observar os princípios gerais previstos na Constituição da 
República, nas Leis Federais n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e n° 10.520, de 17 
de julho de 2002, bem como na Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
alterada pela Lei Municipal n° 14.145, de 7 de abril de 2006.
Parágrafo único. As contratações de que trata este decreto deverão observar, 
subsidiariamente, desde que não violem princípios licitatórios, as peculiaridades da 
legislação e praxes comerciais locais.
Art. 2o. São integralmente aplicáveis às contratações no exterior as hipóteses de 
dispensa e inexigibilidade de licitação previstas na legislação federal.
Parágrafo único. As contratações feitas pela Administração Pública Municipal no 
exterior, nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação, deverão ser 
objeto de processo especial, visando à contratação direta, instruído com as razões 
fundamentadas para escolha do contratado e com a justificativa do preço.
Art. 3°. O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, 
conforme 0 caso, com os seguintes elementos:
I - justificativa da contratação;
II - especificação técnica dos serviços;
III - condições de fornecimento ou método de execução;
IV - projeto básico;
V - memorial descritivo;
VI - pesquisa de preço ou planilha de orçamento ou, ainda, se for 0 caso, 
demonstrativo de preços praticados por organizadores de eventos e feiras com 
outros interessados ou tabela oficial de preços praticados;
VII - indicação da disponibilidade orçamentária;
VIII - estoques existentes;
IX - previsão de consumo.
Parágrafo único. A justificativa da contratação deverá ser submetida ao Secretário 
da Pasta, ao qual compete autorizar licitações e contratações diretas.
Art. 4o. A licitação será realizada em local de interesse do Município, sendo aberta a 
empresas locais, devidamente capacitadas a cumprirem o contrato.
Parágrafo único. Os processos de licitação serão conduzidos por Comissão 
Processante ou por servidor que detenha competência para tanto.
Art. 5o. As licitações serão divulgadas da seguinte forma, de acordo com 0 valor do 
objeto contratual:
I - para a contratação de bens ou serviços com valor de até US$ 40.000,00 
(quarenta mil dólares americanos) ou para a contratação de obras com valor de até

M
at

ér
ia

 P
L 

82
4/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

22
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 16:26:53.

 fls. 117



,íha ne °l^______ do PLOd-
Cj ON5ZH de 20j2d-

O func

María J<María Joké «Moíiveira 
récnico Adminrev-sbVo-RF 10.940

US$ 75.000,00 (setenta e cinco mil dólares americanos), haverá divulgação restrita 
aos convidados, em número mínimo de 3 (três), devendo, entretanto, ser admitida 
a participação de quaisquer interessados;
II - para a contratação de bens ou serviços com valor superior a US$ 40.000,00 
(quarenta mil dólares americanos) ou para a contratação de obras com valor 
superior a US$ 75.000,00 (setenta e cinco mil dólares americanos), haverá 
divulgação em jornal local de grande circulação, devendo constar do anúncio o 
objeto da contratação, o valor, o prazo, o dia de recebimento dos envelopes e o 
endereço eletrônico ou físico no qual os interessados poderão consultar as regras 
de participação e a minuta do contrato.
§ 1°. Nas hipóteses previstas no inciso I do "caput" deste artigo, o edital será 
publicado resumidamente, contendo, porém, os dados essenciais à identificação do 
certame em página própria de licitação da Secretaria.
§ 2°. Nas hipóteses previstas no inciso II do "caput" deste artigo, além da 
divulgação em jornal local de grande circulação, a unidade interessada poderá 
enviar convites a todos aqueles que tiverem apresentado orçamento quando da 
realização da pesquisa de preços.
§ 3°. No caso de bens e serviços comuns, definidos no parágrafo único do artigo 1° 
da Lei Federal n° 10.520, de 2002, bem como nas hipóteses previstas no inciso I do 
"caput" deste artigo, a divulgação será feita com antecedência mínima de 3 (três) 
dias da data do recebimento das propostas.
§ 4°. Nas hipóteses previstas no inciso II do "caput" deste artigo que não se 
enquadrem como bens e serviços comuns, a divulgação será feita com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data do recebimento das propostas.
Art. 6°. O procedimento a ser obedecido, na data do recebimento das propostas, 
será o previsto no artigo 16 da Lei Municipal n° 13.278, de 2002, alterada pela Lei 
Municipal n° 14.145, de 2006, bem como na Lei Federal n° 10.520, de 2002, e no 
Decreto Municipal n° 46.662, de 24 de novembro de 2005.
Art. 7°. Serão exigidos, como documentos de habilitação, aqueles que a Comissão 
Processante entender convenientes para que a execução do objeto contratado seja 
satisfatória, em especial:
I - relativamente à habilitação jurídica: documentos que comprovem a regular 
existência da empresa, nos termos da legislação local;
II - relativamente à qualificação técnica: documentos que comprovem a aptidão 
para o desempenho do objeto da licitação, tais como referências comerciais de 
clientes idôneos que atestem os serviços prestados pela empresa, registro em
entidades profissionais, nos termos da legislação e dos costumes locais;
III - relativamente à qualificação econômico-financeira: documentação que 
demonstre a saúde financeira do licitante, nos termos da legislação ou de costumes 
locais, ou a solicitação de garantia.
Parágrafo único. É dispensável o requisito previsto no inciso III do "caput" deste 
artigo caso a Administração somente realize pagamentos após a entrega do objeto. 
Art. 8°. A proposta comercial deverá ser apresentada em papel timbrado da 
empresa, sem emendas ou rasuras, com os valores expressos em moeda local, 
incluindo todas as despesas, tarifas, taxas e demais encargos, com validade de, no 
mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura das propostas.
Art. 9°. Os contratos a serem firmados deverão observar a legislação local e conter 
cláusulas, sempre que aplicáveis, sobre:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - o regime de execução ou forma de fornecimento;
III - a moeda de pagamento, o valor da aquisição ou do serviço e as condições de 
pagamento;
IV - os direitos e as respectivas responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e as multas aplicáveis;
V - as garantias oferecidas;
VI - as condições e custos de manutenção e prazos máximos de atendimento, nas 
licitações para aquisição de equipamentos;
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Folha no£j^T_______ dc Droc
N° ~ dw 2u 0 3
O funcionário /

Técnico Administrat(Jo-«p 1
'Ilveira

10.940

VII - o regime fiscal;
VIII - as causas de rescisão do contrato;
IX - a eleição do foro do local da assinatura do contrato; e
X - a legislação aplicável.
§ Io. Os contratos deverão ser expedidos em 3 (três) vias e ter uma versão em 
língua portuguesa e outra na língua local.
§ 2°. Quando a minuta de contrato contiver dispositivo incomum ou normas 
previstas no direito local que forem contrárias ao ordenamento jurídico brasileiro, 
caberá à Comissão Processante proceder à devida justificativa.
§ 3°. A Comissão Processante fica, desde logo, autorizada a não inserir, na minuta 
de contrato, disposições próprias de contratos administrativos que digam respeito 
às prerrogativas unilaterais da Administração Pública.
Art. 10. O pagamento será efetuado no prazo pactuado e, em regra, após a entrega 
da mercadoria ou a realização dos serviços pela contratada, mediante ateste de 
recebimento por servidor municipal e apresentação do documento fiscal de que 
constem objeto e valor, se for o caso.
Parágrafo único. A Comissão Processante poderá sugerir, na minuta submetida à 
apreciação da autoridade competente e desde que haja garantia da execução 
satisfatória do objeto contratual, o pagamento antecipado pelo serviço, apontando 
as razões pelas quais o recomenda.
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos TI de setembro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALFREDO COTAIT NETO, Secretário Municipal de Relações Internacionais
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de setembro de 2012.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Folha n°_ _____ ao píoc
N° O-d -Ç> S de
O funcionári

ilivelra
Base de dados : legis

---------------------

Maria José/íe
Técnico Adminlstrat(vb-«P 10.940

Pesquisa: 47531

Total de referências : 1

i/i
Título: DECRETO N° 47.531 01/08/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece diretrizes para a revisão das permissões e concessões de uso de áreas públicas, 

ocupadas por clubes e associações esportivas profissionais e amadoras, bem como revoga o 
Decreto n° 47.122, de 24 de março de 2006.

Alterações: Dec. 48.112/2007 - Concede o prazo de 60 dias para a apresentação das conclusões dos 
trabalhos sob a incumbência da Comissão criada por este Decreto, (ver documento)
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Folha nc ____ oc u-.o<_
N“ 2U 03

Maria Jctsé/)( 
Técnico AdmirWra

Oliveira
o- CF 10.940

DECRETO N° 47.531, DE 1° DE AGOSTO DE 2006
Estabelece diretrizes para a revisão das permissões e concessões de uso de áreas 
públicas ocupadas por clubes e associações esportivas profissionais e amadoras, bem 
como revoga o Decreto n° 47.122, de 24 de março de 2006.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e na conformidade do disposto no artigo 114, § 4o, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo,
CONSIDERANDO que as permissões de uso e as concessões administrativas de uso de 
áreas públicas municipais por clubes e associações esportivas profissionais e amadoras 
datam, na sua quase totalidade, de mais de 10 (dez) anos;
CONSIDERANDO que os atos autorizadores desses usos não estabeleceram, de forma 
sistematizada, contrapartidas de caráter social ou retribuições pecuniárias, 
predominando, pois, a gratuidade na utilização dos próprios municipais;
CONSIDERANDO que, ante tal constatação, impõe-se, como medida de interesse 
público, a revisão de todas essas ocupações com o objetivo de adequá-las à realidade 
social do Município, mediante o estabelecimento de contrapartidas, social e pecuniária, 
conforme, aliás, já vem sendo discutido pela Prefeitura com os clubes e associações 
esportivas instalados em áreas públicas municipais,
DECRETA:
Art. Io. Fica criada, na Secretaria Municipal de Gestão, a Comissão para Revisão das 
Permissões de Uso e das Concessões Administrativas de Uso de Áreas Públicas 
Municipais outorgadas a clubes e associações esportivas profissionais e amadores, com 
atribuição para estabelecer regras de uso e ocupação das áreas públicas.
Art. 2o. Deverão ser estabelecidos, na revisão das permissões de uso e das concessões 
administrativas de uso de que trata este decreto:
I - a contraprestação pelo uso da área pública, na seguinte conformidade:
a) contrapartidas sociais obrigatórias, na forma de prestação de serviços pela 
ocupação da área pública, mensuráveis e quantificáveis em razão do valor e do uso do 
bem; e
b) retribuição pecuniária fixada proporcionalmente ao valor e uso do bem;
II - a forma de cumprimento da contraprestação - contrapartida social mediante 
prestação de serviços e retribuição pecuniária mensal, observando-se que:
a) a contraprestação poderá ser parcialmente integralizada pela prestação de serviços 
públicos definidos pela Prefeitura, desde que mensuráveis e quantificáveis em pecúnia;
b) parte da contraprestação deverá ser integralizada em pecúnia;
III - a obrigatoriedade de fiscalização e divulgação do cumprimento das obrigações 
assumidas.
Art. 3o. A Comissão ora criada será integrada por servidores da Secretaria do Governo 
Municipal, da Secretaria Municipal de Gestão, da Secretaria Municipal dos Negócios 
Jurídicos, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, da Secretaria 
Municipal de Planejamento e da Secretaria Municipal de Finanças.
§ Io. As Secretarias Municipais deverão indicar seus representantes no prazo de 2 
(dois) dias, contados da publicação deste decreto.
§ 2o. A Câmara Municipal de São Paulo poderá, a seu critério exclusivo, indicar 
representantes para integrar a Comissão.
§ 3o. O conjunto dos clubes e associações esportivos profissionais e amadores poderá, 
a seu critério exclusivo, indicar 4 (quatro) representantes para integrar a Comissão.
§ 4o. As indicações dos representantes deverão ser encaminhadas à Secretaria 
Municipal de Gestão, para constituição da Comissão mediante portaria daquela Pasta.
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Art. 4o. No caso da contrapartida social sob a forma de prestação de serviços, a 
Secretaria correspondente será convocada para apresentar projeto com essa 
finalidade.
Art. 5o. As propostas de fixação das contraprestações pelo uso de áreas públicas 
municipais, nas hipóteses disciplinadas por este decreto, poderão ser submetidas a 
consultas ou audiências públicas, a critério da Coordenação da Comissão.
Art. 6o. A coordenação dos trabalhos da Comissão ora criada caberá ao Presidente da 
Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo, devendo o colegiado 
apresentar suas conclusões no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação 
deste decreto, prorrogável por igual período.
Art. 7o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado, em todos 
os seus termos, o Decreto n° 47.122, de 24 de março de 2006.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de agosto de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em Io de agosto de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Total de referências : 1

i/i
Título: DECRETO N° 48.112 30/01/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Concede prazo de 60 (sessenta) dias para a apresentação das conclusões dos trabalhos sob a 

incumbência da Comissão criada pelo Decreto n° 47.531, de Io de agosto de 2006.
Legislação explicativa: Decreto n° 47.531/2006 - Estabelece diretrizes para a revisão das permissões e concessões 

de uso de áreas públicas, ocupadas por clubes e associações esportivas profissionais e 
amadoras, bem como revoga o Decreto n° 47.122/2006. (ver documento')
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DECRETO N° 48.112, DE 30 DE JANEIRO DE 2007
Concede prazo de 60 (sessenta) dias para a apresentação das conclusões dos 
trabalhos sob a incumbência da Comissão criada pelo Decreto n° 47.531, de Io de 
agosto de 2006.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e na conformidade do disposto no artigo 114, § 4o, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo,
DECRETA:
Art. Io. Fica concedido o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação 
deste decreto, para a apresentação das conclusões dos trabalhos para os quais foi 
criada a Comissão para Revisão das Permissões de Uso e das Concessões 
Administrativas de Uso de Áreas Públicas Municipais outorgadas a clubes e associações 
esportivas profissionais e amadores, nos termos do Decreto n° 47.531, de Io de 
agosto de 2006.
Art 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) rubricado(s) 
sob n°(s)  ------- - a ■—~ e
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0824 de 2003 02/01/2017 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

RF 11.020
Técnico Administrativo

SGP.21
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íWfr'ò I 3l 33

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

1 Requisitado em c2f f 0^I13 
1 Arquivado novamento em / 6/úI1 
s Com 103 folhas. » /

w

DANIELA PÉREIRA DE SOUSA
Consultor Téc. legist. (Blblio) 

CRB 8/7174 - RF 11.428

sob

.rj Yt»i«BBrcr^rw!W»>«A<.c£xi<*w»uui  ̂11 i manaiinv ■■ i imm

I Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) 
n%oMa, lot e folha de informação 
sob n° & í çí, / Aoi~A

FERMAN
Administrativo

ES TAKITANI

RF. 11.467 M
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Folhjn°_íSa—':oPro08fO
de

Senhor Presidente,

RF. ll.AW

RDS

40/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições elencadas a seguir:

PL 25/1997
PL 37/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997 z"
PL 786/1997
PL 973/1997
PR 14/1998
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 392/1998
PL 398/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001
PL 27/2002
PL 28/2002
PDL 68/2002
PL 266/2002
PL 317/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 704/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
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■WMMMTn

| Folha n° do Processo j 
de> ^03 |

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

r.-.»' launnirm

Técnico Administrativo
RE, 11.467

PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003 .
PL / 59/2004
PL X'' 90/2004
PL / 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL X 118/2005
PL 277/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 799/2005
PLO 4/2006
PLO 6/2006
PR 9/2006
PR 17/2006
PR 21/2006
PR 25/2006
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 229/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 381/2006
PL 382/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006 '
PL 615/2006
PL 616/2006
PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
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Folhan° /vofc 
n°Qi- 3°

rcrüt

do Processo í 
de 3^x>O0 I

_________ ,

lArtt?

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Técnico Administrative
RF. 1L467

PR 6/2010
PLO 7/2010
PL s' 50/2010
PL S' 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 284/2013
PL 300/2013
PL 371/2013
PL 467/2013
PL 614/2013
PL 626/2013
PL 627/2013
PL 628/2013
PL 679/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 754/2013
PL 759/2013
PL 777/2013
PL 797/2013
PL 798/2013
PL 802/2013
PL 821/2013
PL 868/2013
PL 896/2013
PL 10/2014 -'T

PL 52/2014 /

PL - 61/2014 S'
PL 92/2014
PL 122/2014
PL 125/2014
PL 149/2014
PL 294/2014
PL 299/2014
PL 335/2014
PL 525/2014
PL 540/2014
PL 4/2015
PL . 6/2015

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n°..................

Q*./...4£?A?.. (a)Oi- de 20..O...Ò.

FE
FERNANDES TAWTANA 

ico Administrativa

8JR.À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

/ Oàj /

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° I C > do processo 
n°_0L $ QA de âJoÕJ

REQUERIMENTO
RDS

101/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, que seja admitida a minha coautoria aos PL's abaixo 
relacionados, de iniciativa do Ex-Vereador Antônio Goulart:

PL 25/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997
PL 786/1997
PL 973/1997
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001

z

M
at

ér
ia

 P
L 

82
4/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

22
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 16:26:53.

 fls. 133



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do processo
n° de

PL 27/2002
PL 28/2002
PL 266/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL 59/2004
PL 90/2004
PL 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL 118/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 300/2013
PL 467/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 777/2013
PL 540/2014
PL 6/2015

De acordo,

Jose PoljW Neto
Vereadol^-lLider PSD
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